
 GABINETE DO PREFEITO
FERNANDO HADDAD

 LEIS
 LEI Nº 16.517, DE 22 DE JULHO DE 2016

(PROJETO DE LEI Nº 86/15, DO VEREADOR 
VAVÁ – PT)

Dispõe sobre a disponibilização e reserva 
de assentos para idosos em terminais de 
transporte público, e dá outras providên-
cias.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de junho de 2016, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituída no âmbito da cidade de São Paulo 
a disponibilização e reserva de assentos destinados exclusi-
vamente para idosos nos terminais de transporte público de 
passageiros que integram o Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros organizado pela Lei nº 13.241, de 12 de 
dezembro de 2001.

Art. 2º Os assentos citados no art. 1º deverão ter placa de 
identificação, indicando que tais assentos são reservados exclu-
sivamente para idosos.

Art. 3º O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados de sua publicação.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas, se necessário.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de 
julho de 2016, 463º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 

julho de 2016.

LEI Nº 16.518, DE 22 DE JULHO DE 2016

(PROJETO DE LEI Nº 134/15, DOS VEREADORES 
SALOMÃO PEREIRA – PSDB, ALFREDINHO – PT, 
ANDREA MATARAZZO – PSD, ANTONIO DONATO – 
PT, ARSELINO TATTO – PT, AURÉLIO MIGUEL – PR, 
CALVO – PDT, CONTE LOPES – PP, DALTON SILVA-
NO – DEMOCRATAS, EDIR SALES – PSD, EDUARDO 
TUMA – PSDB, ELISEU GABRIEL – PSB, FRANCISCO 
CHAGAS – PT, GEORGE HATO – PMDB, GILSON 
BARRETO – PSDB, JAIR TATTO – PT, JONAS CA-
MISA NOVA – DEMOCRATAS, JULIANA CARDOSO 
– PT, MARIO COVAS NETO – PSDB, MILTON LEITE 
– DEMOCRATAS, NATALINI – PV, NELO RODOLFO 
– PMDB, NOEMI NONATO – PR, OTA – PSB, PATRÍ-
CIA BEZERRA – PSDB, PAULO FIORILO – PT, QUI-
TO FORMIGA – PSDB, REIS – PT, RICARDO NUNES 
– PMDB, RICARDO TEIXEIRA – PROS, RODOLFO 
DESPACHANTE – PHS, TONINHO VESPOLI – PSOL, 
USHITARO KAMIA – PDT E VAVÁ – PT)

Dispõe sobre a regulamentação do direito 
de pessoas com deficiência visual ingres-
sarem com cão-guia no Transporte Indivi-
dual de Passageiros (Táxi) no Município de 
São Paulo, (VETADO).

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de junho de 2016, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Esta lei regulamenta na cidade de São Paulo, 
nos veículos providos de taxímetros (táxis), o transporte 
de cão-guia, quando acompanhado por pessoa com defi-
ciência visual.

Art. 2º É vedada a exigência do uso de focinheira nos cães-
guia para o ingresso nos táxis.

Art. 3º É vedada a cobrança de qualquer valor adicional 
do passageiro acompanhado do cão-guia, a não ser o marca-
do pelo taxímetro, ou com os acréscimos em tabela quando 
autorizados pela Prefeitura Municipal, por meio da Secretaria 
Municipal de Transportes ou pelo Departamento de Transportes 
Públicos.

Art. 4º Quando a pessoa com deficiência visual estiver 
acompanhada, será assegurado o atendimento do acompa-
nhante e do cão-guia.

Parágrafo único. (VETADO)
Art. 5º O usuário de cão-guia, treinado por instituição es-

trangeira ou nacional, deverá portar a carteira de identificação 
do animal, emitida pelo centro de treinamento, para ser exibida 
em qualquer meio de transporte, quando solicitado por agente 
de segurança.

Art. 6º (VETADO)
Art. 7º O infrator que desrespeitar a presente lei ficará 

sujeito à pena de multa no valor mínimo de R$ 1.000,00 
(mil reais) e máximo de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) e, 
no caso de reincidência, à pena de multa no valor mínimo 
de R$ 1.000,00 (mil reais) e máximo de R$ 50.000,00 (cin-
quenta mil reais).

Art. 8º As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 9º O Poder Executivo regulamentará a presente lei 
no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua pu-
blicação.

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de 
julho de 2016, 463º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 

julho de 2016.

LEI Nº 16.519, DE 22 DE JULHO DE 2016

(PROJETO DE LEI Nº 211/15, DO VEREADOR 
PAULO FIORILO – PT)

Altera os arts. 4º e 6º da Lei Municipal nº 
13.264, de 2 de janeiro de 2002, a fim de 
ampliar os locais obrigados a adotar me-
didas para evitar a existência de criadouros 
para Aedes Aegypti e Aedes Albopictus, e 
dá outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de junho de 2016, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Os arts. 4º e 6º da Lei Municipal nº 13.264, de 2 de 
janeiro de 2002, que dispõe sobre a instituição do Programa 
Municipal de Combate e Prevenção à Dengue e dá outras provi-
dências, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º Ficam os responsáveis por borracharias, em-
presas de recauchutagem, desmanches, depósitos 
de veículos, ferros velhos, empresas de transporte de 
cargas, garagens das empresas de transportes coletivos 
e outros estabelecimentos afins obrigados a adotar 
medidas que visem a evitar a existência de criadouros 
dos vetores citados no art. 3º desta lei.
Parágrafo único. Os estabelecimentos referidos no 
“caput” ficam obrigados a realizar a cobertura e a 
proteção adequada de pneus novos, velhos, recauchu-
tados, peças, sucatas, carcaças e garrafas, bem como de 
qualquer outro material que se encontre no âmbito de 
suas instalações, evitando a sua exposição diretamente 
ao tempo.
.........................................................................
Art. 6º Ficam os responsáveis por lojas de material de 
construção, por obras de construção civil e por terrenos 
obrigados a adotar medidas tendentes à drenagem 
permanente de coleções líquidas, originadas ou não 
por chuvas, bem como à limpeza das áreas sob sua res-
ponsabilidade, providenciando o descarte de materiais 
inservíveis que possam acumular água.” (NR)

Art. 2º O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo 
de 60 (sessenta) dias.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução da presente 
lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de 
julho de 2016, 463º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 

julho de 2016.

LEI Nº 16.520, DE 22 DE JULHO DE 2016

(PROJETO DE LEI Nº 254/15, DOS VEREADO-
RES TONINHO VESPOLI – PSOL, ALESSANDRO 
GUEDES – PT E JONAS CAMISA NOVA – DEMO-
CRATAS)

Altera dispositivos da Lei nº 12.316, de 
16 de abril de 1997, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de o Poder Público Muni-
cipal prestar atendimento à população de 
rua na Cidade de São Paulo, e dá outras 
providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de junho de 2016, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º O art. 1º e o inciso V do art. 3º, ambos da Lei 
nº 12.316, de 16 de abril de 1997, passam a ter a seguinte 
redação:

“Art. 1º O Poder Público Municipal deve manter na 
Cidade de São Paulo serviços e programas de atenção 
à população de rua, garantindo padrões éticos de 
dignidade e não violência na concretização de mínimos 
sociais e dos direitos de cidadania a esse segmento 
social de acordo com a Constituição Federal, a Lei 
Orgânica do Município de São Paulo e a Lei Federal nº 
8.742, de 7 de dezembro de 1993 (LOAS), observados 
os seguintes preceitos:
I - a atenção de que trata o “caput” deste artigo exige 
a instalação e a manutenção com padrões de qualidade 
de uma rede de serviços e de programas de caráter 
público direcionados à população de rua que incluam 
ações emergenciais e políticas públicas de caráter 
permanente;
II - ....................................................................
III - a população de rua referida neste artigo inclui 
quaisquer pessoas, acompanhadas ou não de suas fa-
mílias, independentemente de gênero, idade, raça, cor, 
etnia, religião ou procedência.” (NR)

“Art. 3º ................................................................
V - subordinar a dinâmica do serviço à garantia da 
unidade familiar;” (NR)

Art. 2º O art. 4º da Lei nº 12.316, de 16 de abril de 1997, 
fica acrescido dos §§ 1º, 2º e 3º, com a seguinte redação:

“Art. 4º ......................................................
§ 1º Os abrigos emergenciais, albergues, centros de ser-
viços, restaurantes comunitários e casas de convivência 
referidas neste artigo deverão disponibilizar espaços 
apropriados para acolhimento de animais de pequeno 
e médio porte que eventualmente acompanhem os 
abrigados.
§ 2º A disponibilidade de espaços de que trata o § 
1º deste artigo ficará subordinada à comprovação de 
viabilidade econômica para tal, a critério do Executivo.
§ 3º Para que se atinjam os objetivos preconizados no 
§ 1º deste artigo, poderá o Executivo firmar convênios 
e parcerias com associações e/ou organizações sociais 
que cuidem dos direitos e da proteção dos animais.” 
(NR)

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo 
de 90 (noventa) dias contados de sua publicação.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta das dotações próprias consignadas no orça-
mento vigente, suplementadas se necessário.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de 

julho de 2016, 463º da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 

julho de 2016.

LEI Nº 16.521, DE 22 DE JULHO DE 2016

(PROJETO DE LEI Nº 255/10, DO VEREADOR 
QUITO FORMIGA – PSDB)

Autoriza a Administração Municipal a co-
brar das entidades e empresas organiza-
doras de eventos pelos custos decorrentes 
dos serviços de limpeza urbana, como co-
leta de resíduos, varrição e lavagem, efetu-
ados nas vias públicas situadas no entorno 
dos locais de realização de eventos abertos 
ou fechados, no âmbito da cidade de São 
Paulo, e dá outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de junho de 2016, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica a Administração Municipal autorizada a cobrar 
das entidades e empresas organizadoras de eventos pelos 
custos decorrentes dos serviços de limpeza urbana, como coleta 
de resíduos, varrição e lavagem, efetuados nas vias públicas 
situadas no entorno dos locais de realização de eventos abertos 
ou fechados.

§ 1º (VETADO)
§ 2º (VETADO)
Art. 2º Considera-se, para efeito desta lei, evento como 

sendo toda e qualquer atividade planejada, que ocorra num 
dado tempo e lugar determinado, gerador de grande envolvi-
mento e mobilização de um grupo ou comunidade, com vistas a 
alcançar determinados objetivos.

Art. 3º Excetuam-se do pagamento do preço correspon-
dente aos serviços de limpeza urbana, nos termos desta lei, os 
eventos exclusivamente de caráter:

I - religioso;
II - político-partidário;
III - social, quando promovida por entidade declarada de 

utilidade pública, conforme legislação em vigor;
IV - manifestações públicas através de passeatas, desfiles 

ou concentração popular que expressem publicamente opinião 
sobre determinado fato;

V - manifestações de caráter cívico de notório reconheci-
mento social.

Parágrafo único. Não farão jus à gratuidade mencionada 
neste artigo as atividades que contenham comercialização de 
bens ou serviços, shows artísticos, exposição de marcas e/ou lo-
gotipos visando à divulgação comercial de produtos ou serviços.

Art. 4º A Administração Municipal publicará no Diário 
Oficial da Cidade – DOC os preços correspondentes à prestação 
dos serviços de limpeza urbana de que dispõe esta lei.

Parágrafo único. A Administração Municipal poderá reajus-
tar periodicamente os preços relativos à prestação dos serviços 
de que dispõe a presente lei.

Art. 5º O recolhimento dos valores correspondente aos 
serviços de limpeza não exime as entidades organizadoras 
de evento de outras providências junto aos demais órgãos 
públicos, bem como por possíveis danos causados à via pública, 
decorrentes da atividade realizada.

Art. 6º O Poder Público Municipal regulamentará esta lei no 
prazo de 90 (noventa) dias.

Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de 
julho de 2016, 463º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 

julho de 2016.

LEI Nº 16.522, DE 22 DE JULHO DE 2016

(PROJETO DE LEI Nº 469/14, DA VEREADORA 
SANDRA TADEU – DEMOCRATAS)

Dispõe sobre a criação do Programa Estima 
pelo Poder Executivo, para implementação 
de ações de incentivo (VETADO) às mu-
lheres submetidas à cirurgia de mastec-
tomia, na rede pública de saúde deste Mu-
nicípio e dá outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de junho de 2016, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a criação do Programa Estima 
pelo Poder Executivo.

Art. 2º O Programa Estima tem como objetivo implementar 
ações de incentivo à autoestima das mulheres vítimas do cân-
cer de mama e submetidas à cirurgia de mastectomia.

Art. 3º As ações de que trata o art. 2º desta lei serão 
realizadas nas unidades de saúde no âmbito deste Município, 
consistentes de:

I - (VETADO)
II - cursos e palestras para as pacientes, bem como aos 

profissionais da área de saúde que atuam diretamente com 
mulheres submetidas à cirurgia de retirada de mama;

III - outras ações que possam contribuir no incentivo à 
autoestima das mulheres mastectomizadas.

Art. 4º (VETADO)
Art. 5º (VETADO)
Art. 6º As despesas decorrentes da aplicação desta lei 

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de 
julho de 2016, 463º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 

julho de 2016.

LEI Nº 16.523, DE 22 DE JULHO DE 2016

(PROJETO DE LEI Nº 591/11, DO VEREADOR 
ANÍBAL DE FREITAS – PV)

Institui o título Empresa Amiga do Idoso, 
no âmbito do Município de São Paulo, e dá 
outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de junho de 2016, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituído o título Empresa Amiga do Idoso para 
contemplar empresas privadas estabelecidas no Município de 
São Paulo que desenvolverem atividades em parceria com a 
sociedade visando à defesa, ao atendimento, à valorização e à 
concessão de benefícios ao idoso.

Parágrafo único. As atividades em beneficio do idoso, além 
das previstas no Estatuto do Idoso, poderão ser desenvolvidas 
nas seguintes áreas:

I - assistência social;
II - educação;
III - saúde;
IV - esporte;
V - cultura;
VI - ambiente;
VII - transporte;
VIII - outras afins.
Art. 2º O título Empresa Amiga do Idoso será concedido 

em reconhecimento público às ações de responsabilidade social 
desenvolvidas pelas empresas no intuito de valorizar, defender 
e atender o idoso ou conceder-lhe benefícios.

Art. 3º A empresa interessada em habilitar-se à concessão 
do título deverá se inscrever junto à Prefeitura, no período de 1º 
a 31 de agosto de cada ano, apresentado relatório comprobató-
rio das atividades desenvolvidas em benefício da pessoa idosa.

Art. 4º Os documentos apresentados pela empresa interes-
sada serão analisados por Comissão de Avaliação.

Parágrafo único. Os membros titulares e respectivos su-
plentes da Comissão referida no “caput” terão mandato de 02 
(dois) anos.

Art. 5º O título Empresa Amiga do Idoso conterá:
I - o nome da empresa homenageada;
II - o nome do Presidente da Comissão de Avaliação; e
III - assinatura do Prefeito Municipal.
Art. 6º A empresa que se habilitar na forma prevista no art. 

3º desta lei, cujos documentos, após serem avaliados, forem 
aprovados pela Comissão de Avaliação, receberá o título de 
Empresa Amiga do Idoso.

Art. 7º Os detentores do título Empresa Amiga do Idoso 
poderão dele usufruir para fins de propaganda e divulgação.

Art. 8º O título Empresa Amiga do Idoso será entregue anu-
almente em Sessão Solene do Poder Legislativo, a ser realizada 
no dia 1º de outubro, Dia Internacional do Idoso.

Art. 9º O título Empresa Amiga do Idoso terá validade por 
12 (doze) meses, podendo ser renovado mediante nova inscri-
ção e avaliação.

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de 

julho de 2016, 463º da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 

julho de 2016.

Cidade de São Paulo
Fernando Haddad - Prefeito 
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